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DA OBRIGATORIEDADE À TRANSFORMAÇÃO DAS PRÁTICAS: 
A IMPLEMENTAÇÃO DA COMISSÃO DE ACOLHIMENTO ÀS 

VÍTIMAS DE RACISMO E XENOFOBIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL
Tatiana Miranda Lima1

RESUMO: Este artigo apresenta um relato de experiência sobre o processo de implementação da Comissão de 
Acolhimento às Vítimas de Racismo e Xenofobia na EMEI Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, unidade da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo, durante o ano de 2026. O objetivo é descrever e analisar o percurso de 
constituição da comissão, os desafios encontrados na mobilização dos profissionais e as estratégias adotadas para 
articular o trabalho às ações já desenvolvidas pela unidade. Trata-se de um relato de experiência de abordagem 
qualitativa, fundamentado no acompanhamento da autora, nos registros institucionais disponíveis e na descrição 
das atividades realizadas. O processo teve início em março de 2026, sob orientação da Supervisão Escolar, com 
pesquisa sobre a normativa, diálogo com os servidores e esclarecimentos sobre a finalidade da comissão. Em 10 de 
abril, sua composição foi consolidada em reunião registrada em ata. Na sequência, ocorreram participações em 
formações on-line, reuniões mensais conjuntas com a Comissão de Mediação de Conflitos (CMC) e apresentação 
da comissão às famílias durante o Dia da Família na Escola, em agosto. A experiência revelou questionamentos 
iniciais sobre a necessidade de uma comissão específica e desconhecimento de sua existência por parte das famílias 
presentes no encontro. Os acontecimentos permitem refletir sobre formação continuada, articulação institucional e 
comunicação com a comunidade, sem presumir resultados ainda não avaliados sistematicamente.

Palavras-chave: Educação Infantil; racismo; xenofobia; gestão escolar; formação continuada; relato de 
experiência.

INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui uma etapa 
fundamental para a construção das identidades, o 
desenvolvimento das relações sociais e a aprendizagem 
do respeito às diferenças. Nesse contexto, o 
enfrentamento ao racismo e à xenofobia não pode se 
restringir a ações pontuais ou a datas comemorativas. 
Deve integrar o cotidiano das instituições educacionais, 
as práticas pedagógicas, a formação dos profissionais e 
os procedimentos de acolhimento diante de situações 
discriminatórias.

A legislação educacional brasileira reconhece 
a importância de abordar as relações étnico-raciais e a 
história e cultura afro-brasileira e indígena nos 
currículos escolares (BRASIL, 2003, 2008). Na Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo, a Instrução 
Normativa SME nº 11, de 3 de março de 2026, instituiu 
o Programa de Promoção da Equidade Étnico-Racial e 
Enfrentamento ao Racismo e Xenofobia na Rede 
Municipal de Ensino e estabeleceu a constituição de 

comissões nas unidades educacionais, incluindo as 
EMEIs (SÃO PAULO, 2026).

A existência de uma determinação normativa, 
contudo, não garante por si só a apropriação de suas 
finalidades pelos profissionais nem a efetiva 
incorporação do trabalho ao cotidiano escolar. A 
implementação exige organização, formação, clareza 
de atribuições e diálogo com a comunidade.

Na EMEI Aurélio Buarque de Holanda 
Ferreira, o processo teve início em março de 2026, sob 
orientação da Supervisão Escolar. A pesquisa sobre a 
normativa foi seguida de conversas com os servidores 
para apresentar a obrigatoriedade, a finalidade e a 
importância da comissão. O percurso foi marcado por 
questionamentos de parte dos profissionais, que 
apontaram a existência de outras instâncias e 
consideraram que conflitos relacionados ao racismo e 
ao preconceito já eram abordados pela Comissão de 
Mediação de Conflitos (CMC).

1 Licenciada em Letras: Português, Inglês e Literaturas e em Pedagogia. Pós-graduada em Psicopedagogia e Terapia Ocupacional. Assistente de Diretor de Escola 
na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, SME, PMSP.
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Em 10 de abril de 2026, a composição da 
comissão foi consolidada em reunião registrada em ata. 
Posteriormente, os integrantes participaram de 
formações on-line e passaram a realizar reuniões 
mensais conjuntas com a CMC. Em agosto, durante o 
Dia da Família na Escola, a comissão foi apresentada às 
famílias presentes, que relataram desconhecer sua 
existência.

Diante desse percurso, o artigo descreve e 
analisa as etapas de implementação, os desafios de 
mobilização, a articulação entre estruturas institucionais 
e a divulgação do trabalho à comunidade escolar.

OBJETIVO

O objetivo geral deste artigo é relatar e 
analisar o processo de implementação da Comissão de 
Acolhimento às Vítimas de Racismo e Xenofobia na 
EMEI Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, durante o 
ano de 2026, considerando sua constituição, os desafios 
iniciais de mobilização dos profissionais, a articulação 
com a CMC e a apresentação do trabalho às famílias.

Como objetivos específicos, busca-se: 
descrever as etapas de organização da comissão; 
registrar os questionamentos e as dificuldades de 
adesão identificados; analisar a articulação estabelecida 
com a CMC; apresentar a experiência de divulgação à 
comunidade; e refletir sobre a importância da formação 
continuada e da participação da comunidade escolar no 
enfrentamento ao racismo e à xenofobia.

PERCURSO METODOLÓGICO

O trabalho caracteriza-se como relato de 
experiência, de abordagem qualitativa, centrado no 
processo de implementação da comissão na EMEI 
Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. O recorte 
temporal principal compreende março a agosto de 
2026, período em que ocorreram a pesquisa normativa, 
a mobilização dos servidores, a constituição da 
comissão e sua apresentação às famílias. As formações 
e reuniões conjuntas posteriores são consideradas como 
continuidade do processo.

A autora atua como Assistente de Diretor de 
Escola na unidade e acompanhou o processo de 
pesquisa normativa, diálogo com os servidores, 
organização da comissão e articulação das atividades 
com a CMC. O relato toma como referência os 
acontecimentos acompanhados, os registros em livro 
de atas e as informações referentes às formações e à 
apresentação da comissão às famílias.

A análise foi organizada cronologicamente em 
quatro momentos: pesquisa normativa e mobilização dos 
servidores; constituição da comissão; articulação com a 
CMC e participação em formações; e divulgação do 
trabalho às famílias. Foram considerados os 
acontecimentos relacionados à compreensão da 
finalidade da comissão, às manifestações de resistência, 
à organização do trabalho e ao conhecimento da 
comunidade escolar sobre essa estrutura.

As interpretações são vinculadas ao contexto 
observado e aos registros disponíveis. O artigo 
distingue acontecimentos relatados de inferências 
analíticas e não pretende generalizar a experiência para 
outras unidades nem afirmar impactos que não tenham 
sido avaliados sistematicamente. Para preservar as 
pessoas envolvidas, não são apresentados nomes de 
servidores ou relatos individualizados; o foco recai 
sobre o processo institucional.

PESQUISA NORMATIVA E MOBILIZAÇÃO 
DOS SERVIDORES

Em março de 2026, sob orientação da 
Supervisão Escolar, iniciou-se a pesquisa sobre a 
normativa referente à implementação da comissão nas 
Escolas Municipais de Educação Infantil. A Instrução 
Normativa SME nº 11/2026 determina a constituição 
de comissões nas EMEIs e atribui a elas, em conjunto 
com a gestão, responsabilidades relacionadas ao 
acolhimento, aos registros, aos encaminhamentos e às 
medidas de prevenção de situações de racismo e 
xenofobia (SÃO PAULO, 2026).

Após a pesquisa inicial, foram realizadas 
conversas com os servidores para explicar a 
obrigatoriedade, a finalidade e a importância da 
comissão. Essa etapa foi marcada por questionamentos e 
resistência de parte dos profissionais. Entre as dúvidas 
apresentadas estava a necessidade de uma estrutura 
específica, uma vez que a unidade já desenvolvia ações 
de mediação de conflitos relacionados ao racismo e ao 
preconceito por meio da CMC.

Também se identificou a necessidade de 
esclarecer as atribuições da comissão e sua relação com 
as práticas já existentes. Alguns servidores 
consideraram a participação principalmente como 
cumprimento de uma exigência burocrática. Ainda 
assim, diante da obrigatoriedade institucional, houve 
adesão suficiente para dar continuidade à organização 
da comissão.

A experiência evidencia que a constituição 
formal de uma instância não implica, automaticamente, 
compreensão compartilhada de seus objetivos. O 
desafio inicial consistiu em atender à determinação 
normativa e, simultaneamente, construir condições 
para que os participantes reconhecessem a 
especificidade e a relevância do trabalho.

CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO E 
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Em 10 de abril de 2026, ocorreu a primeira 
reunião, registrada em ata, na qual foram consolidados 
os nomes dos participantes e formalizada a composição 
da comissão. Esse marco representou a passagem da 
etapa de mobilização inicial para uma organização 
institucional documentada.

Após a constituição, os integrantes passaram a 
participar de formações on-line relacionadas à 
temática. A formação continuada é relevante para 
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ampliar conhecimentos sobre relações étnico-raciais, 
reconhecer manifestações discriminatórias e 
compreender os procedimentos institucionais de 
prevenção e acolhimento. A própria normativa 
municipal prevê o fortalecimento de processos 
formativos para os profissionais da Rede Municipal de 
Ensino (SÃO PAULO, 2026).

A unidade também passou a realizar reuniões 
mensais conjuntas entre a comissão de racismo e 
xenofobia e a CMC. Essa estratégia decorreu do 
entendimento de que os trabalhos podem ser 
articulados, considerando sua relação com a 
convivência escolar e o enfrentamento de conflitos.

A articulação busca evitar a fragmentação das 
ações e favorecer o diálogo entre as estruturas 
existentes. Entretanto, trabalhar conjuntamente não 
significa tornar equivalentes suas atribuições. A 
comissão deve preservar a atenção específica às 
situações de racismo e xenofobia e observar os 
procedimentos definidos pela normativa e pelo 
protocolo correspondente.

Assim, a constituição registrada em ata, a 
participação em formações e a realização de reuniões 
conjuntas configuram ações concretas do processo de 
implementação. Esses elementos documentam a 
organização do trabalho, mas não comprovam, 
isoladamente, mudanças consolidadas nas práticas 
pedagógicas ou nas relações institucionais.

APRESENTAÇÃO DA COMISSÃO ÀS 
FAMÍLIAS

Em agosto de 2026, durante o Dia da Família 
na Escola do segundo semestre, a comissão foi 
apresentada às famílias presentes. A equipe explicou 
sua existência, finalidade e importância no contexto 
educacional.

Durante a atividade, perguntou-se às pessoas 
presentes se conheciam a comissão. As famílias 
participantes manifestaram desconhecimento sobre sua 
existência na unidade. Após a apresentação, receberam 
informações sobre a função da comissão e a relevância 
de sua atuação.

O episódio evidenciou que a constituição 
formal e a organização interna não garantem que a 
comunidade conheça a estrutura e seus objetivos. A 
apresentação representou, portanto, uma ação de 
comunicação institucional e uma oportunidade de 
ampliar a visibilidade do trabalho.

A experiência permite refletir sobre a 
importância de informar as famílias acerca dos 
mecanismos de prevenção e acolhimento existentes na 
escola. Contudo, o desconhecimento manifestado pelos 
participantes presentes não permite concluir que todas 
as famílias da unidade desconheciam a comissão. Da 
mesma forma, a compreensão demonstrada após a 
explicação não comprova mudanças duradouras de 
atitudes ou conhecimentos.

Com base no acontecimento relatado, é 
possível afirmar que a apresentação tornou a comissão 
conhecida pelas famílias presentes e constituiu uma 
oportunidade de esclarecimento sobre sua finalidade. A 
continuidade de estratégias de comunicação poderá 
ampliar esse conhecimento junto à comunidade escolar.

ANÁLISE DA EXPERIÊNCIA

O percurso relatado evidencia dimensões 
normativas, organizacionais e formativas da 
implementação. A dimensão normativa diz respeito à 
determinação de constituir a comissão; a 
organizacional envolve sua composição, o registro das 
reuniões e a articulação com a CMC; e a formativa está 
relacionada à construção de conhecimentos para 
compreender e enfrentar o racismo e a xenofobia.

A resistência inicial de parte dos servidores 
revela que a obrigatoriedade, embora tenha 
impulsionado a organização, não assegura 
automaticamente o envolvimento efetivo dos 
participantes. Os questionamentos sobre a necessidade 
de uma comissão específica, diante da existência da 
CMC, indicaram a importância de esclarecer as 
atribuições de cada estrutura e de promover diálogo 
sobre suas possibilidades de articulação.

As reuniões conjuntas constituíram uma 
estratégia organizacional para aproximar os trabalhos e 
compartilhar reflexões. Essa integração deve preservar 
a especificidade do enfrentamento ao racismo e à 
xenofobia, evitando que tais situações sejam tratadas 
apenas como conflitos genéricos. A participação em 
formações on-line, por sua vez, integra o percurso de 
aprofundamento dos conhecimentos e de reflexão 
sobre as responsabilidades institucionais.

A apresentação às famílias evidenciou uma 
necessidade complementar: comunicar à comunidade a 
existência e a finalidade da comissão. O 
desconhecimento manifestado pelas pessoas presentes 
reforçou a importância de não limitar o trabalho à 
organização interna.

Esses acontecimentos permitem interpretar a 
implementação como processo progressivo, no qual 
organização administrativa, formação, articulação 
institucional e comunicação comunitária cumprem 
funções complementares. Todavia, não há, neste relato, 
avaliação sistemática que permita afirmar redução de 
episódios discriminatórios, mudança generalizada nas 
atitudes dos profissionais ou transformação 
consolidada da cultura institucional.

RESULTADOS INICIAIS E PERSPECTIVAS DE 
CONTINUIDADE

Entre os resultados descritivos do processo 
estão a constituição da comissão em 10 de abril de 
2026, a participação dos integrantes em formações on-
line, a realização de reuniões mensais conjuntas com a 
CMC e a apresentação da comissão às famílias 
presentes no Dia da Família na Escola, em agosto.
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O processo também permitiu identificar 
dificuldades iniciais de adesão, dúvidas sobre a 
necessidade de uma comissão específica e 
desconhecimento de sua existência por parte das 
famílias presentes no encontro. Esses elementos 
registram acontecimentos e desafios observados, mas 
não devem ser confundidos com evidências de impacto 
sobre as práticas pedagógicas.

Como perspectivas de continuidade, destacam-
se a manutenção das formações, o fortalecimento da 
articulação com a CMC, a ampliação da comunicação 
com as famílias e o acompanhamento das ações da 
comissão. Também será importante manter registros que 
permitam identificar atividades realizadas, 
encaminhamentos adotados e dificuldades persistentes.

A avaliação futura poderá ser fortalecida por 
critérios de acompanhamento definidos previamente e 
por registros das ações desenvolvidas, em consonância 
com as orientações institucionais. Esse processo 
permitirá examinar com maior consistência a 
contribuição da comissão para a prevenção de 
discriminações e para o acolhimento no cotidiano 
escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência de implementação da Comissão 
de Acolhimento às Vítimas de Racismo e Xenofobia na 
EMEI Aurélio Buarque de Holanda Ferreira evidencia 
que o cumprimento de uma determinação institucional 
exige mais do que a formalização de uma estrutura 
administrativa. O percurso envolveu pesquisa 
normativa sob orientação da Supervisão Escolar, 
diálogo com os servidores, enfrentamento de 
questionamentos iniciais, constituição formal, 
participação em formações on-line, reuniões conjuntas 
com a CMC e apresentação do trabalho às famílias.

Os acontecimentos revelaram desafios 
relacionados à compreensão das atribuições da 
comissão, à resistência inicial de parte dos profissionais 
e à necessidade de tornar sua existência conhecida pela 
comunidade escolar. A articulação com a CMC 
constituiu uma estratégia para aproximar as ações 
institucionais, preservando a necessidade de atenção 
específica ao racismo e à xenofobia. A apresentação às 
famílias representou uma oportunidade de divulgação e 
esclarecimento.

O relato permite compreender a 
implementação como processo que demanda formação 
continuada, diálogo, organização e acompanhamento. 
Entretanto, os resultados apresentados dizem respeito 
às etapas efetivamente relatadas; a avaliação de 
mudanças nas práticas pedagógicas, nas atitudes dos 
profissionais e nas relações com a comunidade 
dependerá da continuidade do trabalho e da produção 
de evidências.

Registrar a experiência significa documentar 
avanços organizacionais e dificuldades, reconhecendo 
que a construção de uma cultura institucional 

comprometida com a equidade exige ações 
permanentes e responsabilidade coletiva. Na Educação 
Infantil, esse compromisso deve se expressar nas 
relações, nas práticas pedagógicas e nas decisões que 
constituem a experiência educativa das crianças.
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